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26ª 
06/07/16

A reunião foi cancelada por falta de 

quórum mínimo necessário para 

abertura dos trabalhos, conforme 

consta no Regimento Interno do 

Conselho.

- - - -

27ª 
10/08/16

Foi colocada em deliberação por 

sugestão do conselheiro do 

FOCCO, Dr. Valmir Dias, a 

realização de uma campanha de 

divulgação junto à população do 

Estado de Goiás, das ferramentas 

da Agetop: Adote uma Obra, 

Rodobicho e Você Cidadão.

Ficou decidido que o Conselho 

encaminharia Ofício para à Segplan 

pedindo a inclusão da campanha no 

Programa Goiás Mais Competitivo e 

para o Grupo Executivo de 

Comunicação da Casa Civil, 

também para divulgar as 

ferramentas.

Ofício nº 1596/2016 enviado dia 

19/08/2016 a CASA CIVIL; 

Ofício nº 1597/2016 enviado dia 

19/08/2016 á SEGPLAN.

Sem resposta -

Oficio de nº 10/2016 enviado a OAB- 

Ordem dos Advogados do Brasil- 

Goiás. Trata-se da Execução do 

Seminário de Prevenção à 

Corrupção, Sonegação e 

Informalidade, requerendo 

informações sobre o andamento do 

projeto.

- - Sem resposta -

Os conselheiros Dr. Ricardo Maciel 

e Dra. Leila Maria pediram vistas do 

processo que trata  o Ofício nº 

081/16 do SINDGESTOR.

-

Foi enviada a cópia do processo 

201611867000371 do Sindgestor para os 

Conselheiros: Dr. Ricardo Maciel da PGE 

e Dra. Leila Prudente da Casa Civil.

- Atendida

Sindgestor encaminhará  Oficio  à 

CGE fazendo uma reivindicação 

técnica, para que esta oficie a Casa 

Civil, vislumbrando melhoria na 

pesquisa de legislação hoje 

existente no site da Casa Civil.

- -
Sindgestor não encaminhou esse 

Ofício à CGE.
-

Colocar em votação proposta de 

“Ato de Sugestão” sugerindo à 

Controladoria Geral do Estado que 

constitua um grupo de trabalho para 

acompanhar os editais, licitações, 

contratações, aplicação e 

resultados dos recursos 

provenientes da alienação da Celg 

D.

- -

O Presidente do Conselho 

informou na Reunião que o Sr. 

Governador já havia criado um 

grupo com esse fim e que a 

utilização dos recursos 

provenientes da alienação da Celg 

D, seriam divulgados na 

Transparência.

Atendida

28ª
19/10/16

RELATÓRIO DE AÇÕES DO CONSELHO DE TRANSPARÊNCIA - 2º SEMESTRE DE 2016
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Orientação emanada pela 

Procuradoria Geral do Estado 

referente a sugestão do Sindgestor 

de organizar em uma seção 

específica a legislação referente a 

pessoal no site da Casa Civil 

visando maior transparência do 

assunto, vez que não é possível a 

um leigo identificar qual legislação 

trata do quadro de servidores feita 

pelo Conselheiro Eduardo.

-

O Presidente Adauto fez uma sugestão 

ao Conselheiro Eduardo, para que realize 

uma reinvidicação técnica à CGE para 

que esta Oficie a Casa Civil, 

Vislumbrando melhoria na pesquisa de 

legislação.

-

O representante do Sindgestor 

não fez reinvidicação oficial à 

CGE.

Ofício nº 2.293/2016-GAB à Casa 

Militar agradecendo a 

disponibilização da Sala de 

Situação do 10º Andar do Palácio 

Pedro Ludovico Teixeira, para a 29ª 

Reunião Ordinária do Conselho de 

Transparência Pública e Combate à 

Corrupção, solicitando a sua 

disponibilização para as reuniões de 

2017

- -

Por meio do Ofício n° 1204/16-

SECM/SAD concordando desde 

que as datas sejam compatíveis 

com a agenda do Governador.

Atendida

Os Senhores Wagner J.P. 

Mendonça e Italuzy Toledo 

Nascimento, representantes da 

Secretaria de Segurança Publica 

falaram sobre a Portaria de n°. 

750/2016/SSPAP, classificação de 

documentos.

O Presidente propôs disponibilizar a 

Portaria a todos Conselheiros com 

um prazo de 10 dias para fazerem 

as suas considerações sobre a 

referida e encaminhar à Secretaria 

Executiva do Conselho, para que 

consolide as propostas e remeta em 

5 (cinco) dias para Secretaria de 

Segurança Pública para 

manifestarem na próxima reunião.

Foi encaminhada aos Conselheiros a 

Portaria nº 750 “Classificação de 

Informação da Secretaria de Segurança 

Pública”. 

-
Não houve resposta ou sugestão 

dos Conselheiros.

29ª  
07/12/16


